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Resumo: Este artigo parte da controvérsia sobre o Projeto de Lei do Senado n.º 
383, que trata da regulamentação da atividade dos esports no Brasil. Analisamos 
as repercussões e a conversação acerca da hashtag #TodosContraPLS383, mo-
vimento de repúdio organizado no Twitter em novembro de 2019, com o intuito 
de compor um argumento que problematize: a) as relações entre a indústria de 
games e dimensões de governança; e b) de que forma o discurso neoliberal é 
assimilado por sujeitos dentro desta cultura. A partir de uma apropriação de inspi-
rações etnográficas e utilizando o software ATLAS.ti para a coleta e compreensão 
dos dados, reconstruímos uma narrativa que discute a retórica antirregulação 
expondo a ideologia neoliberal que pode ser largamente identificada nos dis-
cursos a respeito da cultura gamer.

Palavras-chave: esports; neoliberalismo; cultura gamer; games studies.

Abstract: This article discusses the controversy about Senate Bill n.º 383, which 
deals with the regulation of esports activity in Brazil. We analyzed the repercus-
sions and conversation about the hashtag #TodosContraPLS383, a repudiation 
movement organized on Twitter in November 2019, in order to compose an 
argument that problematizes: a) the relations between the games industry and 
governance dimensions: b) how neoliberal discourse is assimilated by individu-
als within this culture. From ethnographic appropriation and using the software 
ATLAS.ti to collect and make sense of the data, we reconstruct a narrative that 
debates anti-regulation rhetoric exposing the neoliberal ideology that can be 
widely identified in the discourses about gamer culture.

Keywords: esports; neoliberalism; gamer culture; game studies.

Resumen: Este artículo parte de la controversia sobre el Proyecto de Ley del 
Senado n.º 383, que trata de la regulación de la actividad de los esports en Brasil. 
Analizamos la repercusión y la conversación en torno al hashtag #TodosCon-
traPLS383, un movimiento de repudio organizado en Twitter en noviembre de 
2019, para componer un argumento que problematice: a) las relaciones entre la 
industria de games y las dimensiones de la gobernanza; y b) cómo el discurso 
neoliberal es asimilado por los sujetos dentro de esta cultura. A partir de una 
apropiación de inspiraciones etnográficas y utilizando el software ATLAS.ti para 
la recolección y comprensión de datos, reconstruimos una narrativa que discute 
la retórica antirreglamentaria exponiendo la ideología neoliberal que puede ser 
ampliamente identificada en los discursos sobre la cultura gamer.

Palabras clave: esports; neoliberalismo; cultura gamer; games studies.
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Introdução

Os game studies têm sido, desde sua formação 

enquanto campo, invariavelmente orientados a 

partir de um raciocínio norte-americano e eu-

rocêntrico. As implicações desta condição são 

muitas, mas desejamos nos debruçar sobre um 

processo particular que se constitui enquanto: a) a 

percepção de que esta natureza implica em uma 

dimensão cultural e política necessariamente 

moderna, advinda de uma postura positivista 

e purificadora; e b), segundo, trata-se de um 

percurso de reavaliação que põe em movimento 

dimensões epistemológicas que se relacionam 

menos com a evolução do argumento norte-

-cêntrico e mais com uma revisão necessária 

para contemplar outras dimensões identitárias.

A primeira iteração deste processo é uma 

que versa sobre a dimensão do Jogo de forma 

hegemônica; uma que, ao buscar definir esta 

atividade, a reduz, perigosamente, a percep-

ções particulares à vida no Norte. O trabalho de 

Jesper Juul (2005) é um exímio exemplo desta 

dimensão, no sentido em que sua definição de 

jogo necessariamente traça linhas de fronteira, 

sublinha especificidades e um campo de conte-

údos onde se pode ou não estar. Esta construção 

tem sido reavaliada recentemente, à medida que 

iniciativas trabalham no sentido de descentralizar 

ou relativizar estas posições hegemônicas, a partir 

da qual os estudos acerca dos video games se 

estruturam. Esforços como os de Phillip Peni-

x-Tadsen (2016, 2019), de José Messias, Diego 

Amaral e Thaiane Oliveira (2019), José Messias e 

Ivan Mussa (2020) e de 

A percepção desta divisão é importante para 

introduzir este trabalho, porque ela desenha uma 

condição política de interpretação da realidade 

social que ignora nuances estabelecidas por 

contextos distintos de diversidade, no que diz 

respeito a dimensões identitárias, de classe, 

gênero e étnico-raciais. Esta condição encon-

tra eco na necessidade de perceber condições 

situadas de encenação e performance do jogo 

sobre as quais fala 

5  Do original: redefine video games and game culture from the perspective of the global south.
6  Do original: look at video games in culture rather than games as culture.

Assim, é imperativo reconhecer que a dis-

cussão sobre a noção de Jogo deve estar con-

dicionada a fatores locais e que, embora esta 

se relacione, não está subordinada à condição 

generalizante a partir da qual vários dos esforços 

desenvolvidos no hemisfério Norte se orientam. 

Este artigo, portanto, alinha-se a uma gama de 

esforços que busca “redefinir a cultura dos ga-

mes a partir do Sul”5 (PENIX-TADSEN, 2019, p. 

6, tradução nossa). Este raciocínio implica em 

uma reflexão acerca de práticas e contextos so-

cioculturais de proliferação do Jogo que atente 

para suas particularidades locais, habilitando a 

pesquisa que se oriente a partir desta condição 

a decodificar padrões e estruturas culturais que 

transcendam a noção de Jogo sem necessaria-

mente reificá-la ou purificá-la.

Epistemologicamente, é necessário “observar 

os video games na cultura, e não como cultura”6 

(SHAW, 2010, p. 416, grifos da autora, tradução 

nossa). Essa perspectiva, que é consonante com 

a noção que defendemos há algum tempo (FAL-

CÃO, 2017; FALCÃO; MACEDO; KURTZ, 2021), 

implica na compreensão do Jogo como uma 

força social que permeia as redes sociotécni-

cas contemporâneas e cuja observação pode, 

sim, render importantes compreensões sobre 

processos e situações. O Jogo deve, então, ser 

compreendido a partir da consciência de que 

suas manifestações culturais são atravessadas 

por fluxos agenciais que tensionam suas estru-

turas epistemológicas e ontológicas, encenando 

uma certa perspectiva do social que favorece a 

emergência de determinadas instituições – como 

o neoliberalismo – em detrimento de outras.

Para além de simplesmente denunciar um 

processo de apagamento identitário percebido 

na reflexão a respeito do Jogo, ecoando este 

movimento que se desenvolve no seio dos game 

studies (PENIX-TADSEN, 2019), o intuito maior 

deste trabalho é reforçar um discurso que atente 

para a diversidade. Isto porque cremos que ele 

capacita a observação de processos que, em 

outras condições, podem se ocultar sobretudo 
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em leituras imprecisas que sejam incapazes de 

perceber as dimensões capitalistas e neoliberais 

que orientam as práticas de design, distribuição 

e manutenção de artefatos de/e relacionados 

aos video games na contemporaneidade. Esta 

propensão encontra alicerce na pesquisa desen-

volvida nos últimos anos, a qual se debruça sobre 

as formas por meio das quais o capitalismo tardio 

(JAMESON, 1991) se manifesta nos games: apro-

priando-se de suas dimensões tanto simbólicas 

quanto materiais e rearranjando-as em artefatos 

retóricos de encenação de um controle que nem 

sempre é completamente visível.

Assim, este artigo discute uma articulação 

particular da cultura gamer no âmbito nacional: 

a ocasião da proposição de um Projeto de Lei 

para a regulamentação dos esportes eletrônicos 

(esports)7 no Brasil e sua repercussão nas mídias 

sociais. Nosso argumento parte da observação do 

intenso entrelaçamento entre Jogo, capitalismo 

tardio e neoliberalismo a partir de processos de 

institucionalização e midiatização das práticas 

competitivas, provocando uma grave rearticula-

ção da cultura gamer em face a essa realidade 

emergente. Embora a genealogia dos esports 

(MACEDO; FALCÃO, 2019) seja negociada por 

diversos agentes e instituições – de movimentos 

grassroots independentes até grandes corpora-

ções como a Blizzard Entertainment e Riot Games 

–, nossa observação do movimento contrário à 

regulamentação dos esports no Brasil (#Todos-

ContraPLS3838) facilita a delineação de uma 

tendência perigosa: uma radical expansão do 

processo que denominamos de colonização do 

Jogo pelo capital (FALCÃO; MARQUES; MUSSA, 

2020; MUSSA; FALCÃO; MACEDO, 2020; MACEDO; 

KURTZ, 2021).

Esse cenário é significativo por, a princípio, dois 

motivos. Em primeiro lugar, (a) como exploram 

Brett Hutchins (2008), Dal Jin (2010) e T. L. Taylor 

(2012, 2018), os esports despontam enquanto 

fenômeno de grande relevância social, política 

7  A abreviação é usada em referência à expressão inglesa eletronic sport – esporte eletrônico, em português –, comumente usada 
para designar o fenômeno de esportificação (organização, burocratização e racionalização) dos jogos digitais competitivos (MACEDO; 
FALCÃO, 2019).
8  Proposto pelo Senador Roberto Rocha (PSDB/MA), o Projeto de Lei do Senado (PLS) segue em tramitação. Disponível em: https://
www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131177. Acesso em: 10 fev. 2020.

e econômica. Eles não só passam a movimentar 

uma grande quantidade de recursos ao redor do 

globo, mas também (b) tensionam a indústria dos 

games a (re)enquadrar a experiência de jogo, 

produzindo assim um efeito de rede que afeta 

desde as práticas de game design (jogos agora 

precisam ser streamable, isto é, transmitíveis ao 

vivo por diversas plataformas digitais, possuir ligas 

e campeonatos organizados) até as práticas de 

consumo. A emergência dos esports, portanto, 

não ocorre isoladamente, mas mobiliza uma 

ampla rede de agentes, instituições e poderes 

que procuram a conformação de uma experiên-

cia específica, uma determinada produção do 

social que, conforme argumentaremos a partir 

dos resultados da exploração empírica realizada, 

busca a estabilização de estruturas de desigual-

dades características do capitalismo tardio e do 

neoliberalismo.

Nesse sentido, cabe reafirmar que, embo-

ra nossos resultados apontem para uma forte 

complexificação da problemática do Jogo na 

contemporaneidade, é fundamental especificar 

esses efeitos no contexto do Sul Global. Ainda 

que estejamos globalmente atravessados por 

fenômenos norte-centrados como a plataformi-

zação, antropoceno, dataficação e precarização 

das relações de trabalho promovidos pelo capita-

lismo tardio, é importante reafirmar as diferenças 

nas condições estruturantes de desigualdades 

nos territórios pós-coloniais. Se verificamos pro-

blemas oriundos do processo de colonização 

do Jogo pelo capital numa escala global, é de 

se esperar que as realidades de precarização, 

exploração e desapropriação serão ainda mais 

graves na geografia brasileira.

Por fim, a despeito da possibilidade de se 

reconhecer grandes contribuições dentro dos 

game studies sobre os potenciais emancipató-

rios e educativos dos games, nossos resultados 

apontam para uma subjetividade gamer que é 

domesticada pela agência do neoliberalismo. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131177
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131177
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Esse diagnóstico evidencia a reprodução e re-

encenação de discursos e práticas que reforçam 

a genealogia exploratória do colonialismo e da 

colonialidade, enquanto parte de um sistema de 

dominação ancorado em relações capitalistas, 

étnico-raciais e alinhadas ao cis-heteropatriar-

cado que apagam as mediações do capital que 

facilitam a (re)produção de desigualdades estru-

turais (cf. MACEDO; KURTZ, 2021).

Neoliberalismo, flagelo da 
contemporaneidade

Para que compreendamos de forma adequada 

o fenômeno sobre o qual nos debruçamos neste 

artigo, precisamos empreender uma digressão 

pela dimensão da indústria de video games tanto 

como produtora quanto como exímio produto de 

condições neoliberais de exploração. Considere-

-se esta figura como uma das forças motrizes por 

trás do sistema econômico e ideológico neolibe-

ral (CROGAN, 2018), a partir de uma percepção da 

produção da tecnologia como quebra arbitrária 

de paradigmas. Em seguida, considere-se que, 

perdidas em meio aos sistemas de produção e 

exploração de trabalho impostos por essa indús-

tria, estão distribuídas camadas de significação 

menos óbvias – o game design, as interfaces 

gráficas, as regras e mecânicas dos jogos seus 

aspectos visuais e sonoros – com capacidades 

particulares de alimentar as afetividades neoli-

berais dos jogadores. Este raciocínio é derivado 

da ideia de que não apenas forças econômicas, 

mas culturais e intelectuais, influenciam tanto o 

modo como os jogos são concebidos e produzi-

dos, como também as diretrizes que guiam nossa 

compreensão do que significa jogar (MÖRING; 

LEINO, 2016).

Encontraremos, portanto, mesmo em detalhes 

despretensiosos – e principalmente neles, talvez 

– o gérmen daquilo que se mostra mais óbvio em 

estratos superiores. Se a historicidade dos jogos 

digitais demonstra sua relação próxima com a 

ética capitalista industrial, a constituição dos es-

ports, como argumentamos (FALCÃO; MARQUES; 

MUSSA, 2020), parte dessa fundação e a atualiza 

para uma sociedade plataformizada (GILLESPIE, 

2010; SRNICEK, 2017; VAN DIJCK; POELL; De 

WAAL, 2018). Entretanto, para além de buscar 

uma relação causal ou instrumental entre jogos 

digitais e neoliberalismo, interessa-nos observar 

a minúcia na negociação entre ambos para a 

configuração dos esports.

Talvez o ponto mais relevante na produção de 

uma discussão que conecte, ao mesmo tempo, 

a noção de neoliberalismo, a indústria de vi-

deo games e a polêmica em torno da hashtag 

#TodosContraPLS383 seja o apagamento de 

uma dimensão crítica inerente à experiência dos 

meios de comunicação na contemporaneidade, 

sobretudo em sua forma digital. Esta condição é 

geralmente percebida como associada à experi-

ência de lugares que, ao mesmo tempo em que 

são excelentes no suporte à criação de práticas 

midiáticas, também são geridos de forma arbi-

trária. O repúdio ao componente estatal, como 

veremos à frente, é particularmente consonante 

com essa percepção se consideramos que uma 

das principais características dos processos asso-

ciados ao capitalismo tardio e ao neoliberalismo 

é a colonização de identidades e particularida-

des em detrimento de uma experiência mais 

homogênea.

Para entender as formas a partir das quais o 

neoliberalismo age sobre o jogo contemporâneo 

precisamos compreendê-lo de forma análoga ao 

capitalismo de dados, plataforma ou vigilância 

(COULDRY; MEJIAS, 2019; SRNICEK, 2017; ZUBO-

FF, 2015). Essa analogia é frutífera pois, em ambos 

os casos – a) plataformização da vida cotidiana; 

e b) colonização do jogo –, o modus operandi 

do capitalismo e neoliberalismo segue padrões 

semelhantes: estabelecimento das condições 

de exploração. No primeiro, a narrativa central 

está na assertiva “data is the new oil” (SADOWSKI, 

2019, p. 4), construindo discursivamente e ma-

terialmente a ideia dessa nova fonte de riqueza 

que estaria naturalmente disponível.

O fortalecimento dessa narrativa facilita e (re)

produz processos de desapropriação da vida 

cotidiana pelo capitalismo, transformando nosso 

entendimento sobre o social em prol de uma 

contínua produção de dados, isto é., riqueza para 
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o capital. Subsiste a naturalização de narrativas 

que permitem o processo de colonização, de 

domesticação do sujeito contemporâneo e que 

compreende a sociabilidade enquanto indisso-

ciável dos serviços de redes sociais online, por 

exemplo. O processo de colonização dos jogos 

contemporâneos e seus efeitos sob o regime 

neoliberal é semelhante ao da plataformização, 

de modo que podemos estabelecer paralelos. É 

essencial compreender de que forma capitalismo 

e neoliberalismo buscam estabelecer as condi-

ções nas quais o sujeito passa a se relacionar 

afetivamente com os produtos culturais, espe-

cialmente jogos e, mais particularmente, esports.

O processo de comodificação e colonização é 

amplo, e podemos nos aproximar desta dimen-

são também a partir do trabalho de Robert Mejia 

e Ergin Bulut (2019), que se debruçam sobre a 

estreita relação entre a lógica neoliberal e o 

funcionamento do que se costumou chamar de 

jogos casuais. Considerados erroneamente como 

o oposto dos jogos competitivos que figuram 

como o centro da controvérsia aqui exposta, es-

tes são reenquadrados pelos pesquisadores não 

como um gênero de jogo, mas como marcadores 

de um período histórico em que a indústria dos 

video games assumiu a noção de “otimismo cruel” 

(BERLANT, 2007) como motor principal de seus 

modelos de negócio ao tratar o jogo como valor 

inerentemente positivo.

A análise de Mejia e Bulut (2019) movimenta 

pontos fundamentais: a) a elevação do jogo, do 

brincar e da diversão como objetos de desejo; 

b) a reprodução dos valores neoliberais na es-

trutura das regras e da distribuição dos jogos; e, 

finalmente, c) a relação dos fatores anteriores 

com a competitividade inerente ao mundo dos 

esports. A primeira condição, de acordo com os 

autores, é central à ideia do otimismo cruel. A 

noção de “crueldade”, aqui, não atua como juízo 

de valor, mas como descritor de uma atitude au-

topunitiva por parte do sujeito. Este é encorajado 

a buscar o que, supostamente, é melhor para si 

(qualificação profissional, saúde mental e física, 

felicidade afetiva etc.), embora, enquanto tece 

este movimento em primeiro plano, exista, em 

segundo plano, a punição cruel de culpabilizar 

e martirizar tudo e todos que não se enquadrem 

nos moldes prescritos.

Condizentemente com os aspectos ideológi-

cos do neoliberalismo, este contrapeso é jogado 

diretamente sobre as costas do sujeito: seu não 

enquadramento é de sua exclusiva responsabi-

lidade. Os jogos casuais refletem esse mecanis-

mo, para endereçar o segundo ponto a partir do 

modo como gerem a atenção e o investimento 

agencial do jogador: ao contrário do que promete 

a meritocracia descrita acima, não incentivam o 

aperfeiçoamento ou a criatividade, mas a repe-

tição, o comprometimento cego, a impaciência 

e, em última análise, investimento de tempo e 

dinheiro.

Por fim, o terceiro ponto diz respeito ao modo 

como os esports repercutem tanto o otimismo 

cruel quanto os valores neoliberais. Em ambos 

os casos, pode-se abordar tanto o viés da lógica 

dos jogos competitivos (VOORHEES, 2015) quanto 

o de sua estética (JOHNSON; WOODCOCK, 2017). 

No primeiro fator encontra-se uma rede de siste-

mas que estratificam, analisam e atribuem valor 

quantitativo às ações dentro e fora do jogo. Sejam 

jogadores profissionais ou amadores, todos têm 

seus comportamentos rastreados, processados 

e ranqueados em forma de dados. Esta divisão 

em estratos, adicionada ao incentivo feroz pela 

competição, serve de catalisador para o aflora-

mento de afetos ligados à ideologia neoliberal. 

Para Gerald Voorhees (2015), a estratificação das 

ações dos jogadores produz, dentre outras coi-

sas, o ideal do auto empreendedorismo (ou do 

“empreendedor de si”), que por sua vez reproduz 

uma certa concepção de masculinidade própria 

do cenário neoliberal.

Como veremos à frente, a retórica adotada 

pelos envolvidos no movimento #TodosContra-

PLS383 parte de um princípio de glorificação da 

autorrealização do sujeito que consegue alcançar 

o patamar de pro-player – o jogador profissional 

de games. O seu sucesso é fruto exclusivo do 

esforço, dedicação e talento. É nesse contexto 

que choques de institucionalidade acontecem 

e conseguimos observar as minúcias que com-
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põem o campo social dos esports. O processo de 

midiatização e esportificação (MACEDO; FALCÃO, 

2019; TURTIAINEN; FRIMAN; RUOTSALAINEN, 

2020) de determinados esports – bem como sua 

maior presença na mídia de massa – cria espaços 

de negociação para a conduta dos pro-players 

em suas zonas de conforto (seus canais no Twitch, 

YouTube e Twitter, por exemplo) para além de es-

paços profissionalizados (entrevistas, broadcasts 

oficiais, branded content etc.).

Muito do que separa os esports do modelo 

de jogos casuais ou não competitivos, portanto, 

pertence mais ao reino das aparências do que 

ao das mecânicas internas, de modo que super-

ficialmente podem parecer enquanto produtos 

categoricamente diferentes, mas que, em ver-

dade, promovem processos de comodificação, 

colonização e exploração fundamentalmente 

semelhantes. Aqui percebemos que se desen-

volve, pois, uma estética competitiva própria do 

capitalismo contemporâneo, que, por incrível 

que pareça, está completamente dissociada da 

competição em si. Essa dimensão é percebida a 

partir de processos de estetização competitiva 

de jogos que não apresentavam tais vertentes 

anteriormente, apropriando-se de uma forma 

particular à da indústria de esports.

É necessário salientar que não se trata de 

afirmar que a lógica e a estética do jogo com-

petitivo dão origem aos afetos neoliberais nos 

jogadores. A dimensão estética implicada acima 

nos direciona para uma conclusão mais comple-

xa: o jogo agonístico é reconfigurado para atuar 

como engrenagem na máquina discursiva neo-

liberal. Assim, um dos objetivos deste esforço é 

o de oferecer ênfase ao caráter polissêmico da 

experiência midiática dos esports, ressaltando 

que sua prática enquanto jogo, ainda que central, 

dá vazão a outras práticas discursivas nas quais 

encenações particulares combinam tanto dimen-

sões identitárias locais – como um certo repúdio 

pelos ideais da Esquerda, como veremos à frente 

– quanto dinâmicas neoliberais de cunho global 

que ou apagam ou cooptam estas expressões 

de subjetividades particulares.

A popularização dos esports e seu efeito cas-

cata, tanto na cultura gamer quanto na indústria 

de games, só reforça a urgência em investigar 

esses entrelaçamentos. Como veremos a partir 

da análise das narrativas presentes no movimento 

#TodosContraPLS383, não se trata de um fenô-

meno que pode (ou deve) ser tratado isolada-

mente, apartado de outros ambientes sociais. A 

discussão sobre neoliberalismo e esports coloca 

em evidência uma série de mediações, relações 

de trabalho, circulação de recursos, dinâmicas de 

distribuição e ofertas infraestruturais, identidades 

geracionais, aspectos geográficos e geopolíticos, 

relações de classes, gêneros e étnico-raciais, 

entendimentos sobre o papel social dos esportes 

e esports, o papel das instituições na constitui-

ção do social, para mencionar apenas algumas 

de uma ampla base de questões intimamente 

interligadas e interdependentes.

Da reconstrução de uma narrativa de 
liminalidade

A premissa de que devemos observar os jogos 

na cultura e não só como cultura (SHAW, 2010) é 

fundamental para que consideremos que os video 

games – e em particular os esports – existem 

como atores em uma vasta cadeia de relações 

e mediações – algumas das quais evocadas 

anteriormente. Nosso esforço, portanto, jaz em 

desvelar essas mediações e dar evidência aos 

conflitos que delas emergem (GRUSIN, 2012). Esta 

condição suscita um questionamento natural a 

respeito do método a partir do qual acessamos 

o objeto deste trabalho, à medida que as men-

ções coletadas acerca do PLS 383 não advêm 

de uma observação particular do objeto, mas da 

emergência do tema no contato com o campo.

A observação inicial consistia em uma acerca 

das relações de trabalho em plataformas de 

esports, com olhar especial para as iterações 

relacionadas à Blizzard Entertainment, ao passo 

que a emergência do tema não se dá, assim, de 

forma programada, mas sim seguindo princípios 

sociológicos que aludem à máxima latouriana 
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“siga os atores!”9 (LATOUR, 2005, p. 12, tradução 

nossa). A natureza a partir da qual a situação ocor-

re, por sua vez, reporta à dimensão da experiência 

referenciada acima. Ela implica em decodificar 

um fenômeno que outrossim seria invisível, não 

documentado.

Esta orientação epistemológica favorece a 

compreensão de lugares que, é nossa crença, 

têm sido negligenciados ou mal interpretados 

pela academia. Por isso é necessário que nos 

debrucemos, enquanto pensadores, sobre os 

processos econômicos e políticos que são causa 

e consequência desse comportamento e deco-

difiquemos estes contextos, sobretudo no intuito 

de desmistificar as formas que o Jogo assume 

nestas condições específicas de existência sob 

a égide de fenômenos como o capitalismo tardio 

e o neoliberalismo. Assim, é importante sublinhar 

que adentrar a dimensão da regulamentação dos 

esports no Brasil não era intuito da observação 

em progresso – chamemos de desvio –, mas a 

natureza da conversação se mostrou incontor-

nável: uma mistura de agressividade, improviso e 

uma vaga consciência política que é por demais 

similar ao ethos professado como sendo natural 

da cultura gamer por tantos esforços etnográ-

ficos empreendidos nos game studies (CHESS; 

SHAW, 2015; FALCÃO; MACEDO; KURTZ, 2021; 

MORTENSEN, 2018).

Neste estudo, particularmente, desenvolve-

mos um trabalho de inspiração etnográfica a partir 

da observação da conversação em torno do PLS 

383/2017 no Twitter, cujo intuito é o de discutir 

o comportamento de jogadores em relação aos 

esports e ao neoliberalismo. Reconstruir esta nar-

rativa a partir de um princípio analítico demanda 

uma compreensão do aspecto liminal da relação 

entre a cultura dos games e as culturas midiá-

ticas massivas, sobretudo no que diz respeito à 

relação entre trabalho e lazer nas sociedades 

pós-industriais. A coleta exploratória de dados 

nesse serviço de rede social aguça, assim, nosso 

papel de intérpretes de uma cultura que possui 

lugares invisíveis ao mainstream, diferente do 

9  Do original: “follow the actors!”.

que argumenta Taylor (2012). Esse contexto nos 

possibilita discutir, portanto, as controvérsias 

dentro desse espaço de disputa dos video ga-

mes em torno do processo de regularização da 

esportificação e profissionalização do meio e de 

seus atores no Brasil.

A respeito do uso de inspirações etnográficas 

nesta pesquisa, Suely Fragoso, Raquel Recue-

ro e Adriana Amaral (2013) apontam que essa 

abordagem é suscetível da combinação com 

outros métodos e técnicas, favorecendo uma 

perspectiva holística a respeito de determinado 

fenômeno e ampliando reflexões a partir da utili-

zação de outros aparatos teórico-metodológicos 

para estudos empíricos. Segundo estas autoras, 

um estudo que usa desse recurso apropria-se de 

partes dos procedimentos de pesquisa conside-

rados etnográficos, possibilitando a inclusão de 

protocolos metodológicos e práticas de narrativa 

para realizar a análise dos dados, sem, entretan-

to, os rigores ou o comprometimento que são 

aplicados em um estudo etnográfico.

Relevante destacar que este artigo não esgota 

em profundidade os desdobramentos possíveis 

da controvérsia para que possamos assumir a 

construção de uma etnografia, mas é em sua 

perspectiva metodológica e lançando mão de 

sensibilidades antropológicas e sociológicas que 

buscamos insumos para normas de condutas 

e modos de fazer. Articulamos essa narrativa 

porque empreendemos uma aproximação de 

inspiração etnográfica, uma que preconiza a 

leitura de certos aspectos acerca da controvérsia 

que estamos trabalhando. Não se trata, como 

dito, necessariamente de um aporte etnográfico, 

mas também não podemos dizer que não existe 

entrée ou conhecimento do campo, uma vez que 

observamos de forma ordenada o cotidiano da 

comunidade.

O contato com a controvérsia foi intuitivo, 

considerando nosso convívio e envolvimento 

com o campo enquanto participantes dessas 

comunidades e de suas redes de comunicação. 

Sobre este aspecto, é importante considerar que 
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o consumo de jogos e esports se estende a partir 

de uma extensa rede comunicacional composta 

por vários canais paralelos que incluem aplicati-

vos de mensagens instantâneas, de comunica-

ção por voz e serviços de redes sociais online. 

Esses ambientes são usados pela comunidade 

por suas várias funções, que variam desde a 

manutenção da sociabilidade e conversação 

em rede à estruturação das práticas de jogo. 

Esse conjunto de dispositivos adicionais fornece, 

desta forma, subsídios para que os jogadores se 

componham de maneira permanente nas redes 

de jogos e esports e nos permite acompanhar a 

rotina dos atores de forma contínua, dada nossa 

participação e convivência nesses ambientes. 

São esses dispositivos digitais que dão suporte à 

continuidade da experiência comunal do esport e 

facilitam ainda a conversação em torno de outros 

temas (FALCÃO; MACEDO; KURTZ, 2021), como 

se evidencia a partir das repercussões geradas 

pela regulação dos esports no País.

O olhar para os fenômenos nos esports, por-

tanto, decorre a partir de um contínuo contato 

com este, não necessariamente obedecendo a 

uma coleta sistemática de dados. Se subsiste 

um componente de improviso na constituição 

desta pesquisa, cabe por sua vez sublinhar que 

a construção desta narrativa obedece ao rigor 

necessário para o entendimento da discussão ali 

evidenciada. Essa dinâmica, própria do método 

etnográfico (constituído de prática e experiên-

cia etnográfica), corrobora para o fato de que 

“enquanto a prática é programada, contínua, a 

experiência é descontínua, imprevista” (MAGNA-

NI, 2009, p. 136), involuntária, fruto até mesmo 

do acaso. No entanto, uma induz à outra, uma 

deriva e depende da outra; disciplina (prática et-

nográfica) e indisciplina (experiência etnográfica) 

convivem neste estudo.

Conseguir captar momentos como a contro-

vérsia que aqui investigamos depende de tempo 

em campo e do estabelecimento de uma (con)

vivência (em uma comunidade) que permita 

observá-los. O argumento em comum entre 

10 A audiência está disponível na íntegra em https://youtu.be/VC1JdVaheYU. Acesso em: 10 fev. 2020.

muitos estudiosos está na percepção de que a 

vivência não apenas precisa ser levada em conta, 

mas que ela também é uma das condições para 

a elaboração de uma pesquisa. A trajetória do 

pesquisador, seu lugar de fala e sua subjetividade 

são também responsáveis por fazerem emanar 

uma série de preocupações durante o estudo. A 

biografia do pesquisador, assim, “[...] legitimaria 

o lugar de fala científico” (MARTINO; MARQUES, 

2018, p. 224).

Procedimentos metodológicos

O debate que empreendemos sobre o com-

portamento de jogadores em relação aos esports 

e ao neoliberalismo é decorrente, portanto, de 

uma observação no Twitter das manifestações 

contrárias à atual proposta de regulamentação 

dos esports no Brasil (PLS 383/2017). Essas ma-

nifestações se realizaram durante oito dias, no 

intervalo que corresponde ao período de 20 a 27 

de novembro de 2019, e estão aglutinadas em 

torno da hashtag #TodosContraPLS383. A emer-

gência desse movimento deriva da realização da 

segunda audiência pública no Senado (no dia 21 

de novembro de 2019) para debate do tema.10 Os 

tweets, portanto, antecipam a audiência e tratam 

também da sua repercussão nos dias seguintes. 

Antes de prosseguirmos, este último argumento 

demanda imediatamente que se enderece um 

preâmbulo para com o contexto desta pesquisa, 

de maneira a professar sua importância, solidificar 

nossos argumentos e fornecer um panorama 

contextual da controvérsia aos leitores deste 

trabalho.

O primeiro aspecto a ser elucidado diz res-

peito ao PLS 383/2017. Proposto pelo Senador 

Roberto Rocha (PSDB/MA) em outubro de 2017, e 

encaminhado à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) 

do Senado, o texto original do projeto dispõe, 

em seis artigos, sobre a regulamentação do 

esport: a) institui regras que devem ser obede-

cidas por todos que se engajarem na prática 

https://youtu.be/VC1JdVaheYU
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em território brasileiro; b) incorpora o praticante 

de esports na nomenclatura de atleta; c) institui 

diversos objetivos específicos da prática, entre 

os quais promover a cidadania, valorizando a 

boa convivência humana; desenvolver a prática 

esportiva educativa e cultural, independente de 

credo, raça e divergência política, histórica e/ou 

cultural e social; contribuir na melhoria da capa-

cidade intelectual dos praticantes; e combater 

a discriminação por etnias, credos, gêneros e 

ódio; d) assegura que o esport será fomentado, 

difundido e normatizado por confederação, fe-

deração, ligas e entidades nacionais e regionais 

de administração; e) institui o “Dia do Esporte 

Eletrônico” em 27 de junho, data que marca a 

fundação da empresa Atari – o sexto artigo, por 

sua vez, apenas confirma que a lei entra em vigor 

na data de sua publicação.

O texto original ainda apresenta justificativas 

para a regularização e traça um breve argumento 

sobre os esports, destacando que o processo de 

regulamentação é requisitado para que a prática 

não sofra “desvirtuamentos letais” e para que se 

desenvolva de modo independente. No âmbito 

da cobertura midiática acerca da PLS, é relevante 

sublinhar que esta decorreu, sobretudo, na im-

prensa especializada em video games e esportes. 

Em 2018, na ocasião de tramitação do projeto pela 

CCT, Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e 

pela CE – esta última locus onde ocorreram as 

duas audiências públicas –, sinais da repercussão 

sobre a controvérsia da regulamentação dos 

esports no país eram encontrados, por exemplo, 

em uma das primeiras matérias sobre o assunto 

publicada pelo jornal digital Nexo, em julho de 

2018 (RONCOLATO, 2018).

O texto sinalizava para o dissenso entre po-

líticos, jogadores, times e empresas do setor, a 

despeito do projeto de lei continuar avançando 

no Senado. A matéria ressaltava que um dos pon-

tos mais criticados pelas entidades e jogadores 

era a ausência de participação no processo de 

elaboração do projeto ou a necessidade real de 

11  Disponível em: https://bit.ly/3JTG8t3 e https://bit.ly/36Ab4QV. Acesso em: 16 mar. 2020.
12  Disponível em: https://bit.ly/3uNj7lw. Acesso em: 16 mar. 2020.
13  Resultado apurado automaticamente pelo sistema até 17 de outubro de 2022 às 13:01h. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/
ecidadania/visualizacaomateria?id=131177. Acesso em: 11 abr. 2022.

regulação da atividade no Brasil. Esses atores 

envolvidos no cenário assinalavam a preocupa-

ção da audiência, temendo que esse processo 

desencadeasse um engessamento do setor para 

mais burocracia ou impostos (RONCOLATO, 2018).

Há ainda vários índices que também nos aju-

dam a perceber um movimento contrário a essa 

tentativa de regulação. Uma breve incursão nas 

publicações referentes à questão na página oficial 

do Senado Federal no Facebook11 ou no Twitter12 

nos revelam, seja pela quantidade de comentários 

ou pelo recurso de reação dos usuários no Face-

book, a construção de um discurso que reproduz 

uma certa retórica antirregulação.

Outra forma de atestar para o grau de adesão 

à controvérsia é observar o placar que mede a 

avaliação da população sobre o projeto de lei 

no Portal e-Cidadania do Senado. A matéria da 

agência de notícias desta casa (BAPTISTA, 2019) 

sobre a segunda audiência pública, no início da 

manhã do dia 21 de novembro, algumas horas 

antes das atividades serem abertas, informa que 

o placar da votação computava cerca de 8 mil 

votos “Não” – isto é, contrários ao projeto – contra 

aproximadamente 6 mil favoráveis à regulamenta-

ção. Enquanto ocorria o debate pela Subcomissão 

Permanente sobre Esporte, Educação Física e 

Formação de Categorias de Base (CEEEFCB) da 

CE do Senado, internautas contrários à proposta 

usaram a hashtag #TodosContraPLS383 para se 

manifestar. Ao final da audiência, e como conse-

quência direta dessa conversação, mais de 33 

mil pessoas reprovaram o projeto, um aumento 

percentual aproximado de 438,125%. Atualmente 

com um total de 50.206 mil votos apurados, a 

maioria (43.618, equivalente a 86,88%) demonstra 

reprovar a ideia ainda em tramitação.13

Retornando à linha de raciocínio que iniciou 

este tópico, é importante considerar que a coleta 

não corresponde à totalidade dos tweets pos-

tados, tendo em vista as limitações do método 

utilizado. A coleta e análise foram construídas a 

partir do software ATLAS.ti, que permite a cap-

https://bit.ly/3JTG8t3
https://bit.ly/36Ab4QV
https://bit.ly/3uNj7lw
https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaomateria?id=131177
https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaomateria?id=131177
http://ATLAS.ti
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tura automatizada de tweets a partir da busca 

por hashtags. Essa coleta, contudo, é limitada 

aos últimos sete dias de postagens e, mesmo 

assim, não garante a coleta do universo total de 

tweets. Por esse motivo, não é possível tratar o 

corpus e a análise apresentados neste artigo por 

seu valor quantitativo. Trata-se de uma análise 

qualitativa e exploratória, no sentido de interpretar 

os mecanismos que corroboram para a produção 

dos discursos coletados. Nesse sentido, embora 

o ATLAS.ti não permita uma coleta robusta, po-

demos ter uma visão geral dos principais temas 

e narrativas que emergem a partir das hashtags 

analisadas, mesmo que sem confiança estatística.

Também cabe destacar que, em termos de 

ampliação da controvérsia, compreendemos que 

a problemática do PLS 383/2017 se expande para 

além das manifestações no Twitter. Nosso interes-

se no movimento #TodosContraPLS383, contudo, 

está na forma como essa articulação discursiva 

nos revelou os contornos do processo de coloni-

zação do Jogo pelo capital (FALCÃO; MARQUES; 

MUSSA, 2020; MUSSA; FALCÃO; MACEDO, 2020; 

MACEDO; KURTZ, 2021). Interpretamos as narra-

tivas apresentadas por esses sujeitos, portanto, 

enquanto pistas ou rastros que, em conjunto com 

outras fontes de dados no futuro, nos auxiliarão 

a melhor enquadrar a problemática abordada.

Após a coleta, a segunda etapa se deu em co-

dificar os tweets coletados a partir das principais 

narrativas encontradas. Embora estes tratem do 

mesmo tema, há uma variedade discursiva latente 

na produção desses atores. Diferentes aspectos 

da controvérsia se materializam na multiplicidade 

de discursos encontrados. Do total de 571 tweets 

coletados, foram codificados 180. Essa diminuição 

total do número diz respeito a redundâncias nas 

postagens ou, também, a excertos importados 

na coleta que não apresentam alguma camada 

narrativa para além do tema em si (isto é, tweets 

somente com a hashtag #TodosContraPLS383, ). 

A codificação produziu um total de 37 diferentes 

códigos a partir das narrativas localizadas. No 

artigo, os dados coletados substituem os nomes 

14  O dataset utilizado nesta análise está disponível em: https://bit.ly/32saWMy. Acesso em: 10 jan. 2020.

dos usuários por códigos (tweet 1 como T1, e assim 

por diante) para preservar o anonimato dos parti-

cipantes e evitar possíveis danos da reprodução 

dos conteúdos em outros formatos e suportes 

que não o da própria plataforma.

Aproximação à controvérsia

Adentrar este espaço limítrofe nos trouxe ao 

movimento que no Twitter discutia a regulamen-

tação dos esports no Brasil: uma conversação em 

torno da hashtag #TodosContraPLS383 acompa-

nhada de um discurso de repúdio à interferên-

cia do Estado no cenário nacional da prática.14 

A primeira percepção da observação foi uma 

de franca surpresa: como pode a comunidade 

gamer – jogadores casuais, profissionais, univer-

sitários, comentaristas, empresas, dentre outros 

– posicionar-se de forma tão veemente contra a 

regulamentação de uma atividade tão central às 

suas vidas? A surpresa, contudo, pouco durou, 

e deu lugar à percepção de uma conversação 

unilateral de mote centrado em um profundo 

desprezo a favor de uma noção que venera a 

perspectiva neoliberal que professa ódio contra 

o Estado, à Esquerda e que supervaloriza a ideia 

de livre mercado como força motriz de velhas 

retóricas coloniais e falsas promessas modernas 

presentes nas ideias de “desenvolvimento” e 

“progresso” (MIGNOLO, 2007).

Esta condição se agrava quando percebe-

mos que subsiste um perfil nestes atores, e que 

eles são quase que prioritariamente crianças e 

adolescentes que sustentam, cada vez mais, 

um discurso de descrédito à noção de Estado, 

conferindo suas esperanças e desejos a corpora-

ções privadas. Este contexto por si só implica na 

franca necessidade de atenção que esta relação 

demanda: por um lado, é essencial adentrar es-

tes espaços de proliferação de ideias, no intuito 

de, no mínimo, oferecer perspectivas que não 

sejam o eco da insatisfação ou a incompreen-

são de realidades sociais particulares; por outro 

lado, se considerarmos os esforços de currículo 

formal empreendidos no Brasil, perceberemos 

http://ATLAS.ti
https://bit.ly/32saWMy
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que os sujeitos implicados nesta observação 

são bastante suscetíveis a figuras centrais que 

funcionam como guias (hubs) na reverberação 

desses conteúdos nesta rede. Grosso modo, 

deparamo-nos com pessoas que depositam mais 

confiança na Blizzard ou na Riot Games, duas das 

mais proeminentes desenvolvedoras de títulos de 

esports no mundo, do que nos governos Federal, 

Estadual ou Municipal.

A narrativa mais presente na amostra, com 

38 ocorrências, diz respeito ao aspecto nega-

tivo da burocracia. Esse pensamento associa o 

processo de regulamentação a uma finalidade 

burocrática que seria, em essência, ruim. Estas 

menções relacionam a burocracia ao signo da 

complicação, assumindo que a regulamentação 

se daria em detrimento de um caráter emergente, 

espontâneo e “descomplicado”. Subsiste a ideia 

de que os esports naturalmente florescem no 

Brasil, de forma a não necessitar de qualquer 

intervenção estatal.

 
Figura 1 – Tweets selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Os tweets apresentados na Figura 1 são repre-

sentativos dessa narrativa de diferentes formas. O 

primeiro afirma que os esports no Brasil já estão 

“dando certo” independentemente de qualquer 

intervenção estatal. A partir disso, podemos inferir 

alguns pontos. Em primeiro lugar, está sublinha-

do aqui um sentimento de independência da 

comunidade “gamer” que aparecerá com mais 

força em outras menções. Em outras palavras, 

esses sujeitos possuem um imenso orgulho da 

sua capacidade comunitária de erguer a cena de 

esports no Brasil. Esse desenvolvimento, confor-

me aponta o corpus, constrói-se sem qualquer 

necessidade de recorrer ao Estado.

A modulação de uma afetividade, portanto, tor-

na-se também estratégia competitiva, à medida 

em que se projeta um estilo de vida orientado ao  

 

consumo perpétuo a partir de uma ampla rede 

de conteúdo vinculada aos esports. Um exemplo 

disso está no esforço empenhado pelas corpo-

rações em manter stakeholders importantes, 

principalmente pro-players, streamers e casters, 

continuamente engajados e satisfeitos com seu 

produto. Esta modulação afetiva que aparenta 

estar desinteressada de questões políticas, iro-

nicamente, nutre o sentimento de ódio ao Estado 

que, por sua vez, reforça discursos que repudiam 

as posturas de Esquerda. A Esquerda é vista por 

esses sujeitos como caminho para o socialismo, 

apontando para conceitos como corrupção, im-

postos e burocratização, antagônicos à compe-

titividade, ao desenvolvimento, à modernização 

e ao progresso – todos estes projetos explícitos 

da retórica moderna frequentemente enunciados 
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em termos positivos (MIGNOLO, 2007). A mesma 

dinâmica pode ser percebida em movimen-

tos de orientação semelhante: Torill Mortensen 

(2018) identifica como uma das forças motrizes 

do movimento #gamergate (CHESS; SHAW, 2015) 

o medo do que é conhecido como “Marxismo 

Cultural”, uma teoria conspiratória que postula 

a articulação de intelectuais de Esquerda para 

manipular as sociedades do Ocidente.

Conforme podemos verificar a partir dos dados 

coletados, além da dimensão burocrata do Esta-

do existem as percepções de incompetência (“O 

Governo não presta”) e ignorância (“O Estado não 

sabe o que está fazendo”). O surgimento desses 

discursos complexifica esta relação à medida 

que o Estado apresenta, para os sujeitos, não 

apenas uma essência burocrata no sentido de 

complicar processos, mas também de consistir 

em uma entidade essencialmente ruim e/ou 

incompetente. O argumento parte da premissa 

de que o Estado não só é mau e não sabe o que 

está fazendo, mas age deliberadamente contra 

a comunidade gamer, buscando interferir no de-

senvolvimento econômico do cenário de esports.

Figura 2 – Tweets selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No conjunto disposto na Figura 2, o primeiro 

tweet expõe extrema insatisfação com a exis-

tência de um Estado, reforçando seu caráter 

necessariamente mau. É importante perceber 

as características de localidade no direciona-

mento do sentimento de ódio: não parece ser 

uma questão filosófica da dimensão do Estado 

contra a propriedade privada, mas um sentimen-

to particularmente dispensado contra o Estado  

 

brasileiro, considerando que, em contrapartida, 

outras nações dão um exemplo a ser seguido. O 

segundo tweet não só criminaliza o Estado, mas 

também destaca o caráter perverso dos políti-

cos, enquadrando-os como responsáveis pelo 

roubo via impostos. A utilização das hashtags 

#EstadoUtopia e #CidadesPrivadas sugere a 

dimensão neoliberal como saída para o inter-

vencionismo estatal.
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Subsiste, assim, o ideal liberal que professa a 

riqueza e o engrandecimento como oriundos do 

trabalho duro. A história dos esports é marcada 

por inconsistências e por uma tensa relação entre 

capital, mercado, agência popular e afetividades 

(TAYLOR, 2012). Tarcízio Macedo e Thiago Fal-

cão (2019) discorrem sobre um aspecto desta 

dimensão ao elaborarem princípios radicais da 

compreensão dos esports como uma variação 

da prática esportiva, sublinhando que o compo-

nente espetacular e relacionado às dimensões 

comerciais sempre foi de particular relevância 

para o crescimento desta seara.

Sua discussão, contudo, não contempla as-

pectos particulares da experiência no Brasil: é 

necessário que se explore dimensões históricas, 

sociais, geográficas, infraestruturais, (geo)políticas 

e econômicas nesta discussão, buscando anti-

nomias e privilégios como a alta desigualdade 

socioeconômica, étnico-racial e de gênero que 

segmenta o público dos esports, aspectos estes 

considerados em pesquisa recente de Tarcízio 

Macedo e Suely Fragoso (2019). Para além disso, 

cada esport se desenvolve localmente de formas 

distintas: a emergência de cenários competitivos 

como os de Counter-Strike: Global Offensive (CS:-

GO, Valve, 2012) e League of Legends (LoL, Riot 

Games, 2009), no Brasil, diverge radicalmente. 

Em cada um desses ambientes se articulam 

múltiplos atores que negociam e prescrevem 

relações sociotécnicas continuamente; este é 

um processo intermitente que envolve, grosso 

modo, forças de produção, ações de marketing, 

gerência de comunidades e, finalmente, práticas 

midiáticas.

O problema sobre o qual nos debruçamos diz 

respeito à complexificação das relações entre 

Estado, capital, tecnologia e afeto. Em primeiro 

lugar (e como fica claro na fala de diversos dos 

manifestantes contra o PLS 383/2017), os esports 

derivam de jogos privados, são propriedade in-

telectual de empresas que, nesta visão, devem 

poder regular sua própria cena competitiva. Não 

existe, nem nunca existiu, interesse por parte 

15  Mais sobre o episódio em https://en.wikipedia.org/wiki/Blitzchung_controversy e em Thiago Falcão, Daniel Marques e Ivan Mussa 
(2020). Acesso em: 15 fev. 2020.

dessas empresas em constituir seus ambientes 

competitivos enquanto espaços democráticos 

para participação e debate sobre o esporte. É 

necessário, realmente, reconhecer o papel da 

ideia de propriedade intelectual em um proble-

ma como este (CHAO, 2017); em contrapartida, é 

necessário também refletir acerca do que este 

arranjo produz. As comparações com o esporte 

tradicional são inevitáveis aqui, uma vez que 

muitos dos padrões e modelos utilizados na es-

petacularização dos esports são oriundos dessa 

relação ontológica (MACEDO; FALCÃO, 2019; 

MACEDO; FRAGOSO, 2021). Subsiste a neces-

sidade de criação de uma agenda de pesquisa 

que possa se debruçar sobre estes componentes 

estruturais, compreendendo de que forma esta 

comparação pode ser empreendida.

As consciências de que (a) estes softwares são 

propriedade intelectual privada e (b) de que eles 

são o centro de práticas que envolvem articula-

ções sociais e afetos, mediadas por dinâmicas 

neoliberais e do capitalismo tardio (JAMESON, 

1991), convocam a imediata reflexão acerca das 

apropriações possíveis nestes âmbitos. Consi-

dere-se, por exemplo, o recente banimento do 

jogador profissional Blitzchung, do card game 

Hearthstone (Blizzard Entertainment, 2014), por 

alusões à situação política entre a China e Hong 

Kong em um stream oficial da Blizzard.15

Episódios como este revelam posturas bas-

tante antidemocráticas por parte da corporação 

por trás de algumas das mais bem-sucedidas 

plataformas para esports do mundo. Estes são 

ambientes que produzem afetividades e movi-

mentam dinâmicas sociais de gerenciamento de 

equipes, presença, pertencimento etc.: as men-

ções observadas em nossa coleta revelam uma 

inocência perturbadora, quando postulam que 

“os jogadores são os mantenedores completos 

dos esports”, purificando e diminuindo as capaci-

dades agenciais das empresas, por exemplo. Em 

outras palavras, os ecossistemas de esports não 

buscam emular, ou são, um estado democrático 

republicano. Sua natureza é atender aos interes-

https://en.wikipedia.org/wiki/Blitzchung_controversy
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ses neoliberais das companhias que exercem 

governança sobre um contexto específico, no qual 

as relações estabelecidas não são de cidadão-

-Estado, mas de consumidor-produto-empresa, 

embora retoricamente isso não seja transparente.

A tensão, por fim, entre esports e esportes 

tradicionais aparece com maior ênfase em carta 

divulgada e assinada pelo “Ecossistema Brasileiro 

de E-Sports” (Figura 3), cujos signatários repre-

sentam empresas desenvolvedoras de games, 

dirigentes e proprietários de clubes, promotores 

de eventos e jogadores profissionais. A carta ela-

bora críticas ao projeto de lei, destacando suas 

inconsistências em relação ao desenvolvimento 

do mercado de esports no Brasil. Em um dos 

seus primeiros artigos, o projeto de lei busca 

caracterizar e aproximar os esports aos esportes 

tradicionais. A Figura 3 mostra um trecho da res-

posta da carta (lado direito) aos incisos dos artigos 

2º e 3º apresentados no PLS (lado esquerdo).

 
Figura 3 – Resposta da carta do Ecossistema Brasileiro de e-Sports aos incisos dos art. 2º e 3º do 

texto final do PLS 383/2017

Fonte: Carta do Ecossistema Brasileiro de e-Sports, 2019, dados da pesquisa.
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O artigo do PLS 383 descrito na Figura 3 deixa 

clara a tentativa de aproximar os esports do mes-

mo potencial de transformação social conferido 

aos esportes tradicionais. Entretanto, a resposta 

dos representantes do mercado deixa clara a 

vontade de afastar os esports desse mesmo 

enquadramento. Existe no discurso uma primazia 

das empresas que desenvolvem e publicam os 

jogos em tomar total controle sobre o desen-

volvimento dos esports. Não haveria, portanto, 

interesse em garantir a “livre prática”, ou mesmo 

em preocupar-se com o desenvolvimento social 

promovido por esports. Afirmar que a garantia da 

livre prática limita a natureza dos esports pressu-

põe considerar, portanto, a segregação inerente 

dessa modalidade, conforme podemos elaborar a 

partir de Macedo e Fragoso (2019). O depoimento 

de um Head Coach de CS:GO da equipe Uppercut 

Esports, a partir da audiência pública, também 

endereça esse ponto (Figura 4).

 
Figura 4 – Tweets selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), grifo nosso.

De acordo com o jogador, o espraiamento 

técnico dos esports (principalmente modalidades 

populares, como LoL, Fortnite CS:GO, Call of Duty 

e Hearthstone, por exemplo) significa um amplo 

acesso aos mesmos: esses jogos não demandam 

grande investimento em termos de equipamento 

e são, em sua maioria, gratuitos. Embora essa 

afirmação seja parcialmente verdadeira, algumas 

questões-problema emergem aqui. Em primeiro 

lugar, como descrevem Macedo e Fragoso (2019), 

a tecnicidade envolvida na prática dos esports 

mobiliza diferentes camadas infraestruturais e 

materiais. Embora o acesso ao jogo possa ser 

facilitado, a prática competitiva de alto nível 

demandará uma qualidade razoável de conexão 

de internet, além de periféricos (mouse, teclado 

e headset) de qualidade, monitores, cadeiras, 

câmeras para streaming, iluminação adequada,  

 

espaço e cenário propício à performance, por 

exemplo. As condições materiais presentes no 

cenário cotidiano de pro-players são, em larga 

medida, excludentes e inviabilizam a livre prática.

Curiosamente, o movimento #TodosContra-

PLS383 é liderado majoritariamente por pessoas 

com algum tipo de relação com a indústria, e os 

interesses parecem ser evidentes nesse sentido. 

Em carta enviada à Senadora Leila do Vôlei, 

destaca-se o papel das empresas na questão. 

O primeiro signatário da carta representa, na 

América Latina, empresas como Riot Games 

(League of Legends), Activision/Blizzard (Overwa-

tch, Hearthstone, World of Warcraft, Call of Duty: 

Warzone), Nintendo (Super Smash Bros. Ultimate 

2018), Capcom (Street Fighter V), Konami, EA e, 

finalmente, Tencent (Garena Free Fire)
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Considerações finais

O que está em jogo com a regulamentação dos 

esports no Brasil? Ou, em outro sentido, o que o 

debate acerca da regulamentação dos esports no 

país coloca em jogo? Acreditamos que a investi-

gação empreendida aqui é relevante por iluminar 

uma problemática que, pela insularidade das suas 

comunidades, costuma se desenrolar em um ni-

cho comunicativo e comumente menos acessível. 

Mas, particularmente, porque a problemática do 

movimento #TodosContraPLS383 expõe articula-

ções do capitalismo tardio e neoliberalismo que, 

enquanto fenômenos, agem estrategicamente 

na estabilização do que se entende por cultura 

gamer contemporânea. Uma cultura cujo alicerce 

se encontra fundamentado na crença neoliberal, 

na reiteração de uma experiência masculina 

hegemônica e necessariamente relacionada à 

manutenção predominante de privilégios para 

homens cis, brancos e heterossexuais.

Não é do nosso interesse apontar para o ca-

pitalismo e neoliberalismo enquanto sistemas 

inescapáveis, ou ao mesmo tempo desconsi-

derar práticas de resistência que decolonizam 

o médium (MESSIAS; AMARAL; OLIVEIRA, 2019; 

MESSIAS; MUSSA, 2020; MUKHERJEE, 2017; PE-

NIX-TADSEN, 2019). Há de se conceber, contudo, 

que dada a centralidade da experiência gamer 

na vida contemporânea – assim como a recente 

modelização da indústria ao redor dos esports 

–, existe urgência na compreensão desses lu-

gares, e na busca de alternativas de politização 

do tema em prol da produção de uma melhor e 

mais saudável compreensão da realidade social.

A narrativa desenhada, entretanto, aponta 

para uma realidade perigosa: não apenas pelo 

descrédito da figura do Estado, mas pelo con-

tato proto-dogmático que essas comunidades 

demonstram com relação às corporações. Essa 

parece ser uma das dimensões em que a plata-

formização e a colonização do Jogo pelo capital 

divergem. Embora ainda não seja hegemônica, é 

possível observar um crescimento da descrença 

de plataformas como Amazon e Facebook, prin-

cipalmente devido a recentes escândalos envol-

vendo privacidade, vigilância e relações abusivas 

de trabalho (Cambridge Analytica, por exemplo). 

Embora os mecanismos colonizadores da pla-

taformização e dos esports sejam semelhantes, 

como dito, a modulação afetiva promovida por 

empresas como Blizzard e Riot Games é de fato 

muito mais poderosa e bem-sucedida.

O trabalho em prol do apagamento das media-

ções políticas possibilitadas por essas grandes 

desenvolvedoras é perigoso e requer melhor 

reflexão, principalmente no que tange a litera-

cia. Não basta verificar as novas competências 

cognitivas e/ou motoras facilitadas pela prática 

de ídeo games, é necessário, também, articular 

processos educativos que possibilitem um olhar 

crítico e minucioso sobre uma indústria que, a 

partir do divertimento e do lazer, desponta como 

ameaçadora e despótica.
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